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ANExo I - TERMo DE REFERÊNG|A

í. OBJETO
1.i. REGlsrRo DE pREços PARA FUTURAS E EVENTUATS AoursrçÕEs DE cEsÍAs BÁsrcAs PARA
ATENDER DEiIÂNOA DAS FAMIUAS EiI SITUAçÃo oE VULNERAaILIDADE ATRAVÉ§ DE BENEFÍCIoS
EVENTUATS DA SECRETARTa Do TRABALHo E DEsENvoLvtirENTo socrAL Do uNrcÍpro DE sÃo
BEt{ED]TO/CE.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A referida aquisiçáo está fundamentadâ legalmente nos respectivos dispositivos lêgais: art. 22 da Lei Fede.Íll nó
8.742, de 07 de dezembÍo de 1993, art. 31 e seguintes da L€i Municipal no 1.17712019 de 16 de abÍil de 20i9, Decreto
Municipal no 017120'19 dê 08 de maio de 2019, ResoluÉes do Conselho Municipal dê Assistência Social- CMAS de n.
1112019 e no 0912020.
2.2. A reíeÍida aquisição de cestas básicas, se faz necêssáda, para â concessão dê beneficios eventuais no âmbito dâ
política pública de ãssistência social no municíFrio de São Benedito/CE, atendendo aos beneficiários segundo cÍitérios
dêterminados no art. 31 e sêguintes dâ Lei Municipal no 1.17712019 de 16 de abril dê 20í9, Decreto Municipal no
017/2019 de 08 de maio de 2019, ResduÉês do Consêlho Municipal de Assistência Social - CMAS de no .11/20j 9 e n"
0912020.
2.3. Coníorme o arl. 15 da Resolução no 11/20'19, do Consslho Municipal de Assistência Social - CMAS, o Auxllio Cesta
Básica, é o Benêfício Eventual na forma de cesta básicâ de alimêntos, conslitui-se em uma pÍestação têmporária não
crntributivâ de assistência sociâ|, em bêns de consumo, para reduzir situaçôes de vulnerabilidade e Íisco social ê
pessoal do grupo íamiliar.

3. JUSTIFICATIVA DA FORMAçÃO DE GRUPOS
3.1. .A.opção. pelo MENOR PREÇO POR GRUPO ou grupo é discricionáriâ, dependondo da mnv6niência e
opoÍtunidade, bem como da nâtuÍeza do ob.ieto licitado e, dêsia forma, uma vez qu€ os ilens que formam o grupo
guaÍdam caracterÍsticas semslhantos, a sua êxecuçâo coniunta é mais vantajosa â lOmini"traçao, possibiliiando a
padronização do obieto, a economia de escala devido âo valor maior a ser contratado e possibilibádo e diminuiçao dos
cusbs de logístic€, controle e distribuição.
3.2. Ju§mca-se o cadasro no sistema CoMPMSNET, de formaÉo de gÍupo de itens, em razão da logística, controle,
distibuiÉo e padonizsção, têndo em vista que â SecreiaÍia do Trabâlho e Desênvolvimento Social páende realizar o
cÍonogmma de êntrega dê C€stas Básicas de maneira ofici€nte I êficaz em um número mínimo de oporlunidade, sendo
assim a fâlta de quaisquer dos itens que coínpõe a reÍêrida cesta, prejudicaria a logística e a disüibuiçáo, bem como
não atêndsria por completo as nêceisidades dos beneficiários.

4. FORiIECIMEI{TO E RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1' As enfegas dos produtoímateÍiais/gêneros dêveráo seÍ realizadas na totalidâde da íêquisição, êm aiá 0S (cinco)
dlas úteis â coniar do Íecebimento das ordens de compÍa formalizadas por setoÍ competênte. o prazo previsto neste
item poderá ser pronogado, por iguâis e sucessivos pêríodos, quando solicitado pela ooNTRATADA, durante seu
transcurso e desde que ocorra motivo iustiÍicâdo, aceito pela CONTMTANTE e que não prejudique o int€resse público.
4.2. As entregas pârcaladas deverão ocorrer nos horáÍios de exp€diente: das 08:00 àE 1í:OO ê das 13:00 às 17j00
horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de compra.
4.3. Os gêneros alimentícios devêÍão sêr entregues âgrupados e embalados em ,oÍmato de cestas básicas, nas
quantidades Bspêcificadas no Termo de RefeÉncia.
4.4. No eto do recobimento, o funcionário designado para o re@bimento, providenciará a conÍeÉncia dos itens
entregues e a confoímilade das suas espêcificações de acordo com as exigênciâs constantes no Termo de ReÍerência,
Edital e Proposta de P.eços, havendo alteraçáo quanto às espêcificações, o objeto deverá ser substituído em um prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena da aplicaÉo das sanções cabíveis.
4.5. o recêbimento do objeto deverá ser eÍetuado por servidor designado paía asse fim, represêntando o órgáo
contratante.
4.6. O contráo será acompanhado e íiscalizado por servidor designado pelo órgão contÍâtante.
4.7. As dêcisôes e providências que ullrapassarem a competência do servidoÍ dssignado deverão ser solicitadas ao
ordenador de Despesâs do órgão contratanb em tempo hábil para a adoçáo das medidas conv€nientes.
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4.8. A contratada deverá mãnter preposto, ac€ilo pelo órgão contratante durante o pêríodo de vigência do Contrato,
para rêpresentá-.la administrativamente sempÍe que Íor necessário.
4,9. Quanto ao Íecebimento;
4.9.1. PROVISORIAMENTE, mediantê Íecibo, paÍa efeito de posterior \€Íificação da conformidade do obiêto com as
espêcificações, devendo ser Íeito por pessoa credsnciadâ pela CONTRATANTE.
4.9.2. DEFINIÍIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a veÍificação da qualidade e
quantidade do obrêto, certiÍicando-se de que todas as condiçles êstâbelecidas Íoram atendidas e consêquente
aceltação das Notas Fisc€is pelo gestor da contratraçáo, devendo haver rejeiÉo no caso de desconformidade.
4.9.3. Alôm da êntrêga nos locais designados pelo município, dêvêrá a cóntratada tamtÉm dêscarÍegar o oblêto da
ordem de compÍâ no local indicado poÍ servidor, comprometendo6e, aindã integralmente com eientuais danos
causadas aos mesmos-
4.9.4. Ao Município reserYa-se o direito de rêcusar o recêbimento do objeto cujas condiçôes de transpoÍte não estejam
de acordo com a lêgislaÉo sanitária, com o termo dê reÍeÍência, c€so seiam precáriai ou comprometam a quâlidãde
dos itens requeridos.
4.9.5. Para todos os itens seÉo avaliadas as condições de acondicionamênlo no momenlo da entrega, objetos com
aparéncia duvidosa iaráo com que os mesmos não sejam aceitos.
4.9.6. Os itens, que não apÍesentarem condiçôss satisfalórias, não serão aceitos, devendo ser tÍocados imediatamente;
no caso e Íalta do objeto, este deveá ser resposto no prazo máximo de 24 hoÍas, suieitando-se o fomecedoÍ às penas
contratuais e legais.
4.9.7. Os produtos de origem animais deverão obedecer a lei No 1283, de í8 de Dôzembro de 1950, do Ministério de
AgricultuÍa, Pecuária e Abastecimento.

5. OD|F|CAçÔESADTTAMENTOS
5.1. O Contrato poderá seÍ alterado nos casos previstos no art. 65 de Lei 8.666/93, desdê quê haja interesse do(s)
órgão(s) contratante(s), com a apresentaçáo das devidas justmcativas adequâdas a este contrato.
5.2. conforme interesse do(s) órgáo(s) contratante(s), o valor inicial atualizado do Confato poderá ser aumêntâdo ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Migo 65, paÉgrafos to. e 20, da Lei no
8.666A3.
5.2.1. a Cmtratada fica obÍgada a aceitar, nas mêsmas condiçôes conlratadas, os acréscimos ou supressões que se
Íizerem necêssários;
5.3. Nenhum acréscimo ou suprêssáo poderá exceder o limile eslabelecido nesta condição, exceto as supÍessões
resultanles de acordo enfe as parles: e
5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos impÍevisíveis, ou previsívêis, poÍém de consequênciâs incalculáveis, Íêtardadores
ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe,
confgurando álea econÔmicâ extraordinária e êxtracontratual, poderá, mediante procêdiÍnento administrativo onde reste
demonstrada tal situação, e anles de recebida a ordem de compra, seÍ restabelêcida a Íelaçáo que as pârles pactuaram
inicislmente entrê os encargos do conlrâtado e a retÍjbuição da Administraçáo pâra a iusta remunêraçáo do
fomecimênto, objetivando a manutenção do equilíbío econômico.Íinanceiro inicial do contrato, na foÍma do a ig;65, ll,
'd' da Lei Federal n.o 8.666/93, âlterada ê consolidâda.

6. PAGATIENTO
6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a paíir da data linal do período de
adimplsínento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito êm banco, agência e
conta coírente indicados pelo contratado.
6.2. Considera-sê ocoírido o recebimsnto da nota fiscal ou fatura no momenlo em que o órgáo contratanlg atestar a
êxecução do objeio do contrato.
6.2.1. Os pãgamentos deconêntes dê dospesas cujm valores não ultrapassem o limite de que tíata o inciso ll do art. 24
da Lei 8.666, de Í993, deveÍão sêr efetuados no prazo dê até 5 (clnco) dias úteis, contados da data da apresentaÉo
da Nota Fiscâl/FatJra, nos termos do art. Sô, s 30, da Lei no 8.66, de .1993.

6.3. A Nota Fiscal deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regulaÍidade fiscal, constrtada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, nâ impossibilidade de acesso ao reíerido Sistema, mêdiante consulta aos sÍlios
elehônicos oficiais ou à documentação mencionada no aÍi. 29 da Lei no 8.666, dê 1993.
6.3.í' Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de inegulaÍidade do Íomecedor contratado, devsÍão ser tomadas as
providências previstas no art. 31 da lnstruçâo Normativa no 3, de 26 de abril de 20i8.
6.4. Havendo eno na aprêsêntação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despêsa, o
pagamento ficará sobrestado alé quê a contratada proüdêncie as medidâs saneadoras. Nêsta hipótese, o gazo para
pagamento iniciaí-se-á após a compíovação da regulaÍüação da situação, não acarÍetando qualqueí ônus para a
contrataniê:
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6.5. Será considerada data do pagamento o diâ em que constar como emilida a ordem bâncária para pagamenlo.
6.6. Antes de cada pagamenio à contratada, será realizada consulta ao SICAF para vêrificar a manutenção das
condições de habilitaçáo exigidas no êdital.
6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inêgularidade da contrat€lda, será providenciada sua notiÍicaçâo,
por escíito' para quê, no prazo de 3 (tr&) dias úteis, rêgulaÍize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresenie sua
defêsa. O prazo poderá ser pÍonogado uma vez, por igual periodo, a c.itéÍio da contratantê.
6.8. Previamênte à emissáo de nota dê empenho e a cada pagamento, a Administrâção dêvêrá realizâÍ consulta ao
SICAF para identificaÍ possivel suspensão temporáÍia de participaÉo em liciiação, no âmbito do órgão ou entidade,
proauÉo de contrâtar com o Poder público, bem mmo ocorÍênciâs impeditivas indiretas.
6.9. Não havendo regulaÍizaÉo ou sendo a defesa consideÍada improcedente, a contratante devêÉ comunicar aos
óÍgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regulaÍidade íiscal quânlo à inadimplência da contratada, bêm como quanto â
existência dê pagamento a ser êÍeluado, para quê seiam acionados os meios pertinênles e necêssários para garantir o
recebiÍn€nto de s€us créditos.
6.10. Persislindo a irÍegularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrstivo corrêspondentê, assogurada à cúnlratada â ampla defesa.
6.11' HaYendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rêscisáo do contÍâio, caso a @ntratada não regularize sua situação junto âo SICAF.
6.11.1. Sêrá Íescindido o contrato em execução com â contratrda inadimplênte no SICAF, salvo por motivo de
economicidad€' seguranç3 nacional ou outro de intsÍessê público de alüa Íelevància, devidamente iustiÍicado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da conlratante.
6.'12. Quando do pagamento, sará efstuada a íêtenção tributária preüsta na lêgislaÉo aplicável.
6.12.1. A Contraiada regulaÍmenie optantê pslo Simples Nacional, nos têrmos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a rstenção tribuláÍia quanto aos impostos e contribui@s abrangidos por aquele regime. No enlanto, o
pagamento Íic€íá mndicionado à apresentrção de comprovaÉo, por meio de documento oriciel, de que faz Jus âo
tratarnento tributáÍio fâvorecido previsto na r€Íerida Lei Complementar,
6.í3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconido, de alguma íorma,
para tanto, fica convencionado que a iaxa dê compensaçáo ÍinânceiÍa devida pela ContÍatante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimpr€mento da parcera, é carcuhda mediante a apricação da seguinte íóÍmura:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entrê a daia prevista pâÍa o pagamento ê a do efetivo pâgamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = lndice de compensação finânceira = O,OOO1ô438, assim apurado:
| = (Tx) I = (6/ 100) I =0,00016438
TX = Percenfual da taxa anual = 6%

7. OAruGAçÔES DA FUTURA COI{TRATAçÃO
7.'1. Cabêrá à GONTRATANTE:
7.1'1. peÍmiür acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidadê Gêstora para a entrega dos gêneros
alimentícios (cestas básicas);
7.í.2. impedir que têrceiros fomeçam os gêneros alimeniicios (cêstâs básicas), objeto da conlratação;
7.1.3. prêstar as inÍoímações ê os esclerecimênlos quê vênham a ser solicitados pelos empregadás da contratada;
7.1.4. devolver os gêneros âlimentícios (cestas básicâs) que não apresentarem condições de serem utilizados;
7'1.5. solicitar a troca dos gêneÍos alimentícios (cestas básicâs) devolvidos mediante comunicaÉo a ser teita pelo
S€rviço de AlmoxaÍiÍado;
7.1.6. solicitar, por intermédio de Ordem de CompÍa expedida pelo Serviço de AlmoxariÍado, o fômecimento dos
gêneros alim€ntícios (cestâs tÉsicas), objeto deste pr€gão;
7.1.7. Comunicâ à contÍetada, qualquer iregulaíidâde no Íomecimento dos gêneros alimentícios (cestas básicas) e
interÍomper imediatamenle o roÍnecimento, se for o caso_
7.2. CabêÍá à COi{TRATADA:
7.2.1 respond€r, em relação aos seus empregâdos, por todas as despesas decorrêntes do Íomecimento, tais como:
a) saláÍios;
b) sêguros dê acidentes;
c) taxas, imposlos € contibuições;
d) indenÉações;
e) vales-refeição;
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0 vales-transporte; ê
g) outÍas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.
7.2.2 mantêr os seus empregados suieitos às noÍmas disciplinares do órgâo cont.atante, poém sem qualquer vínculo
empregatício com o (igão;
7.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificâdos por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquaÍ um deles que seja considêÍado inconveniente à boâ oÍdem e às normas disciplinarês do órgão
contratiante:

7.2.4. rêspeitar as nôÍmas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante:
7.2.5. rêsponder pelos danos causados diretamênle ao órgão contÍatant€ ou a terc€ims, dêcorrentês de sua culpa ou
dolo, durante o fomecimento dos gêneros alimentÍcios (cestas básicás), não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamenlo pelo óÍgão conlratante;
7.2.6. responder, aindâ, por queisqueÍ danos causados diretamenta e bens de propriedade do órgáo conúatante,
quando €sses tenham sido ocasionados por seus empÍegados duÍante o fornecimento do objeto da contratação;
7.2.7. eÍeluar a enlrega dos gêneros alimentlcio§ (cestas básicas), de acordo com as especmcaçôes da Ordem de
Compra e Termo de ReÍérência, no prazo mâimo de 05 (cinco) dias uteis após o recebimento da Ordêm de Compra. O
prazo previsto neste item poderá seÍ pÍorrogado, por iguais e suc€ssivos períodos, quando solicitado pela
CONTMTADA, durante seu transcurso e desde que oconâ motivo juslificado, aceito pelâ CONTRATANTE ê que não
prêiudique o interessê público;
7.2.8- eletuaÍ a tÍoca dos gêneros alimentícios (cêstas básicas) consideíados sem condiçóes de utilizâÉo, no prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis, clntado do recebimento da comunicaçâo expedida pelo setor competente;
7.2'9. comunicar ao sêrvidoÍ competente do órgão conaaiante, po. oscrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos quê julgar necessário;
7.2.10. manter-se, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obígaçôes assumidas, todas as
condiçÕes de habiliiaÉo e quâlificaçâo exigidas na licitaÉo ê no ato da assinatura de contrato ou oulro documênto
equivâlente,
7.2.11, assumir a responsabilidade poÍ todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na legislação
social e trabalhistrâ em vigor, obrigando-se a sâldá-los na époc€ própÍia, vez que os seus empÍêgados não manleÉo
nenhum vinculo empÍegatício com a contratante.
7'2.12. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obígações estabêlecidas na legislaçáo
espêcífica dê âcidenles de trabalho, quândo, em ocorrência da esÉcie, forem vitimas os seus empregados quãndo do
fornecimento do obi€to solicitado ou em conexáo com ele. ainda que acontecldo êm depondência da contratantê;
7.2,13. assumir todos 06 encaígos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao foÍnêcimênto do
objêto do contralo, originariarnsnte ou vinculada por pÍevenÉo, conexão ou conünência; e
7.2.14. assumir, ainda, â responsabilidade pelos encaÍgos fscais e @merciais resultantes do Íomecimento.
7.2'í5, A inadimplênciâ dâ contratada, coÍn íeferência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não lransÍers a
responsabilidade poÍ seu pagâmento e contratantê, nem poderá onerar o ôbieto de contratação, razão p6la qual a
contratada Íenuncia expÍêssamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou pâssiva, com a contratantê.
7.2.16. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o soguinte:
7'2.í6.1. é expressamente prcibida a contralaçâo de servidor pertêncênte ao Quado de Pessoal da cofltratanb durantê
e vigência do Confato;
7.2'16.2- é expressamBnte proibida, tamÉm, a veiculação de publicidade ac€rca do conlrato, salvo s€ houver próyia
autorizâÉo da contratantê;
7.2.16.3. é vedada I subcontratação de outra empresa para o fomecimento dos gôneros aliÍn€nticios (câstas básicâs)
objeto da contrataÉo.

8. OA GESÍÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
8.1. O acompanhamênto e a fisc€lizaçâo da execução do contrato consistem na verificaçáo da conÍormidade dâ
execuÉo do obieto, de forma a assegurar o perÍeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um ou mais
r6presentanles da contratante, especialmente designados, na forma dos aÍts. 67 e 73 dâ Lei no g.666, de 1993.
8.2. o reprêsentante da Administração anoiará em Íegisfo próprio lodas as o@rrências relacionadas com a execuÉo
do contrato, det€rminando o que íor ne@ssário à regulaÍizaÉo das Íalias ou defêilos observados.
8.3. As d€cisões e provklências que ullÍapassarem a competência do Íepresentante deverâo seÍ solicitadas a seus
supeÍiores êm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.4. As âtividades de gsstâo e fiscalização do contÍato serão r€alizadas pêlo(a) seMdo(a) Antônia Oanielle Gomes
Nunes, designado(a), na Íorma dos aíb. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.
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9. PRAZO E CONDTçÕES
9.1. O prazo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatuB até a data d€ 31 de dezembro do exercicio
fnanceiÍo.
9.2. A licitantê vencedoE será convocada pelo MunicÍpio de são Benedito, para assinar a Ata de Regislro de preços € o
Termo de contrâto, de conÍ,ormidadê com a Lei Federal n.ô 8.666/93 e alteraçõss posteriores, aÉ9 a homologagáo do
rêspectivo prccesso licitâtóÍio, no prázo de os (clnco) dia3 útois, a coniar dâ data dâ referida convocaÉo.

í0. ESPECIFICAçÃO DOS PRODUTOS
10.1. Devêrão ser rigoÍosamente atendidas as especmcagões constantês das tabelas rêlacionadas no Termo de
Referência, Anexo do edital.
10.2. O objeto solicilado dêve ser êntr€guê na embalagem original, em perÍeito estado, sem sinais de violaçào e
umidade, sem inadequaçâo de conteúdo,
10.3. Os itêns nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as infoÍmações em língua portuguesa.
10,4. O objeto deverá ser entÍêgue dentm do prazo ds sua validade.
10.5. Os géneros alimentÍcios deveráo ser entregues agrupados e êmbalados em roÍmâto de cestas Msicas, nas
quantidades espêciÍicadas no Termo dô Referência.
10.6. PaÍa sfeito de especificação dos itens, quando houver divergência entre o Edital s a especificaÉo do sistema do
catálogo (CATMAÍ), será sempre considêrada a êspecifcaçâo detarhada do Anexo r - T€rmo de RefeÉncia.

1í. S r{çoES ADmNETRATTVAS
l1.1 Comete iníração administraüva, nos termos dâ Lei no 10.520, de 2002, o ticitantê/âdrudicatário/conúatado que:
'l'1.1.'1. não âssinar o teÍÍno de contrato ou aceitar/reürar o inslÍumênto equivalenle, quando convocado dentÍo do prazo
de validade da proposta;

1'1.1,2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabivel:
11.1.3. apresentar documentação ialsa;
I 'l .'l .4. deixar de entr€gaÍ os doçümêntos exigidos no ceÍtame;
1 1 . I .5. ensejar o Ístardâmento da êx€cuçáo do obiêto:
11.1.6. nâo mantiver a proposta:
11.1.7, cometeÍ Íraude fiscâl;
11.'1.8, comportaÍ-se de modo inidôneo;
11.2. Pela inexecuÉo total ou parciâl do objeto do contrato, o Município de Sáo Benedito/CE, pode aplicar à
CONTMTADA as seguint€s sançôes:
1'l'2.1. Advertência por êscrito, quando do não cumprimento d€ quaisquer das obrigações contatuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquêrâs que não acanetam prejuízos significativos para o serviço contratado;
11.2.2. Multa de:
11 2.2.1. 0'1o/o (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos poÍ cento) por dia sobre o valor adiudicado em caso de
atraso na entrêga dos gêneros alimentícios (cestas básicas), limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Apó6 o décimo
quinto dh e a cÍitáÍio do Município de Sâo Benedito/CE, no caso de oxecução com araso, poderá oconer â náo-
acêitação do obieto, dê foma a configurar, nessa hipótese, inexecuçáo total dâ obrigaçáo assumida, sem prsjulzo da
rescisão unileteral de avença;
11-2.2.2. o,1oÁ' (um décimo por cênto) até í0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, €m câso de atíaso na êntrega
dos gêneÍos alimentícios (cestas básicas), por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inêxecuçáo parcial
dâ obÍigâç5o assumida;
1'|..2,2.3- O'1o/o (um décimo poÍ cênto) até 15% (quinze por cento) sobÍe o valor adjudicado, em caso de inexecuÉo total
da obrigação âssumide;
11.2.2.4. O,2% a 3,2% por dia sobrê o valor adjudicado, conÍorme detalhameílto constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
11.2.2.5. o,o7qo (sete contésimÀs por cento) do valor do @ntíato por dia de atrâso na aprêsêntação da gâÉnlia (seja
para rêÍotço ou por ocasião de prorrogâçáo), se for o caso, observado o máximo de 20Á (dois por ceÍlto). O atraso
supêrior â 25 (vinte e cinco) dias autoÍizará o Municípir de Sáo Bênedito/CE a promover a .Bscisão do conlÍato:
11.2'2.6. ,yo (cinco por cento) sobre o valor adiudicado, êm caso dê náo assinatura poÍ parte da licitente vêncodora da
atã de ÍegistÍo de pÍ€ços, do teÍmo de conlrato, ou de insrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta;
11.2.2.7. as Wnalidades de multa dêcoÍrentes de íatos diveÍsos serâo @nsftJêradas indepsndeÍÍes entre si.
11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MunicÍpio d€ São Benedito/CE, pelo prazo de até cinco
anos;
11.2.4. Declerâção dê inidonoidâde parâ licitâr ou conEâter com a Prêfeitura Municipal dê Sáo Benedito/CE, enquânto
perdurar€m os motivos dEterminantês da punição ou atá que seja promovida a reabilitação perante a própÍia autoridade
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que aplicou a p€nalidade, que seÉ concedida semprê que a Contralada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causadôs-

1 1.3. As sanções âqui prEvistss sáo independentss entre si, podendo s€Í aplicadas isoladas ou, no câso das mulias,
cumulativament9, ssm preiuízo de ottras medldas cabiveis.
11.4. Pâra €Íeito de aplicação de multas, às infraçõ€s sáo âtribuÍdos graus, de acordo com as tabolas .l e 2:

Tabêla I

11.5. Também Íicam sujêitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais altêrações, as empresas ou profissionâis
que:
'11 5,1. tenham sofrido condenaçáo definitiva por praticar, poÍ meio dolosos, fiaude Íiscãl no recolhimento de quaisquêr
tributos;
11.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da licitaçáo;
11.5.3 demonstrem não possuiÍ idofleidade para conlrataÍ com o Município de São Benedito/CE em viÍtude dê atos
ilícitos praticados.
1'l 6. A aplicaÉo de quaisquêr das penâlidades prêvistas realizaÍ€e-á €m processo administraüvo quê assegurará o
contÍaditôrio e a ampla defesa à CONTMTADA.
11-7. A autoridade competenle, na âplicação dâs sanções, levará em considêraçáo a gravidade da condula do
inÍrator, o carátêr êducativo da pena, bem como o dâno c€usado à Administração, obsêrvado o princípio da
proporcionalidade.

11.8. Ém caso de inexecuÉo total ou parcial do contrato, a CONTMTADA estará su.ieitra ainda, nos casos em que
as multâs e sânçôes aplic€das náo sajam sufcientes paÍa crrnpensaÍ os danos suportados pela Administração, ao
pagamento de uma indenização suplementar.

oovftNo Ilr*Grt^L oc ilo aaxaDtrD I
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GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre o valor adiudicado

2 0,4olo sobre o valor adjudicado

3 0,8olo sobre o valor adjudicado

4 1,6Yo sobre o valor adiudicâdo

5 3,2% sobrê o valor adrudicado

Tabela 2

INFRAÇÂO

ITEM DESCRTçÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporat oil
consequências letais, por oconência; 05

2
Suspendor ou inlerromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por diâ e por unidade de atendimento; 04

3 Rocusar-se a executar o objeto do confato determinado pela fiscalizâçáo, por
ocoíÍência e por dia: 02

Para os itêns a seguir, deixar dê:

4 Cumprir determinaÉo foÍmal ou instruÉo complomentar do órgão Íscalizador, f,or
ocorÉnciâ: 02

Substituir êmpÍegado qus se mnduzâ de modo inconveÍliênts ou não atsndâ às
necessidâdes do obieto solicitado; 01

6
Cumprir quâisquer dos itsns do Edital e seus Anexos não prêvistos nestâ tabela de
multas, após reincidêncie formalmente notifEede pelo óÍgão fiscâlizador por
ocorrência.
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São Bensdito/CE, em 30 de outubro de 2023.

LUCIELilARIftíE\blL#S
SccÍêtárlâ do Írabalho e Desenvolvimento Soclal

i ar

q,
!o
T

'11.9. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados ao Municipio de São Bênedito/CE serão deduzidos da gaÍantia
prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência daquela a ser
dêscontada de pâgamentos êventualmenie devidos pelo Município de Sáo Benedito/CE, ou cobrada judicialmenle.
í 1.10. As penalijades serâo obrigatoÍiamente regislradas no SICAF.
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aNExo úNtco Ao rERMo oE REFERÊNctA

GÉnêÍos Alimentíclos para composição dê l.íX) cestas bá3lcas.
Os gôneÍo! allmonüclos dovoráo sea entÍsguês agrupados e embalado3 om íormato ds cêsta3 básicas,
na! quantlded$ solicitadas.

ooyttro ll^tcnat Da tlo aaxadYo IBlr tà,6 r.rrar#.rlc i:Rrü'r :1.§ í.@r,, i:4 ií.11!ltr' ._1, 6i3tL1{1t Cril'.i ot llr 1i9iür ,r

ITEM EsPEcrFrcAçÃo UNIO OUANT.
GRUPO Oí

1

Açúcar cristrl (pcl de 1 kg cada) contendo sacaÍos€, originário do suco da canâ, livre de
fermentação, isênto de matéria terrosa, de parâsitâs ê deffos, animais e v€getâis, contendo
lp@lmadamente 99,2% dê glicídios.

UNID 1.500

2

Anoz agulhinha (pct de l kg cadâ) especial üpo l, longo fino, beneÍiciado, põiido,
píocedência nacional e ser de safra corrente, limpo, gráos inteiÍos mínimo de 9O%, umidade
máxima de 14 o/o. Selêcionado eletronicamente grão a grão, não sendo necessário lavar e
nem escolhor parâ sua prsparação. Produto naturâl sem adiçáo de €lementos químicos
(agrotóxicos).

UNID 3.000

3 ;oito doce, tipo 'maisena" com êmbdagam duDla Drôtecão ou DÍoteiorês int€rnos 3600 UNID 3.000

4

CaÍé (com selo da ABIC - pct de 500 gÍs cada) produto devidamente sêtêcionãdó,
beneÍiciado, tonado e moído. O produto dsve estar dentro das normas legais e apresentar
uma composição centesimal aproximada de 59 de proteÍnas, 1,79 dê lipídios e 13,49 de
gtlcídios. Apresentar selo de qualidade ABIC.

UNID 1.500

5

FeÍão carioca (pcl de 1 kg cada) fei.ião tipo 1, natural, novo, constituldo de no minimo 95 %
de grãos inteiros e conespondentes à variedade no tamanho e cor. Maduros, limpos e
secos. A composição centesimal aproximada deverá ser: proteínâs = 22g; lipídios = 

.1,69 e
glicídios = 60,89. Será permitido o limite de 2% de impurezas e mateíais estranhos,
obedecendo à PoÍtaria 161 de 24n7187 - M.A. De procedência nacional e ser de safra
corrente. lsento de mofo, de odores esbanhos e de substâncias nocivas.

UNID '1.500

6
Fubá (pct de 500 grs cada) tubá tipo mimoso 1OO% milho enriquecido com teno e riaiOo
fólico, obtido ã partjr da moaqem do qráo de milho. UNID 1.500

7

Leile em pó integral instantâneo Especificaçáo técnica: (pacote de 4009) Leite em ú
integÍal, embalagem de 4009r, rico em Íerro, vitaminas C, A € D. Embâlâgem resistente e
náo violadâs. A embâlagêm dêvêrá contêr eÍernamênte os dados de idênüficâção,
procêdância, inÍormâções nutricionais, número de lote, quantidâde do produto, número d
r€gistro no Ministério da Agricultura/SlF/DIPOA e carimbo de inspeção do SlF. Deverá
atender as especificaçoes tácnicas da PoÍtaria n 369 de 04/09/1997 do Ministério da
Agricultura ê do Abastecimento e do Regulâmento da lnspeção lndustrial e Sanitária de
pÍodutos de oíig6m Animal do Ministério da Agricultura. Validade mínimâ de 1O (dez) msses
â parlir da datâ de entrega.

UNID 1.500

I
MâcarÍão Sêmolado (pct de 500 grs cada). lngredi€ntes: Sêmola de trigo enriquecida com
ÍeÍro ê ácido fólico (Vitrmina 89) e corantes naturais (cúrcuma e urucum) contém clúten. O
produio devs ser íâbric€do com matéria prima de quslidade, isênta de maléÍia teÍÍosa,
pqlqsitos e êm perfeilo estado de conservaaâo.

UNID 1.500

9
Oleo vêgetal âlimenticio, embalagem dê 900 ml, origináÍio ds algoOao, ôda, rnitno ou
girassol, produto refinado e de acordo com os oadóes leoais. UNID 1.500

10

Sâl refinado e iodado, de primeira qualidadê (pct de 1 kg cada). Formulado à paílir d;
matérias primas sêl€cionadas, sendo de pdmêira qualidade, ou ssia, nâo deverá conter
substâncias esranhãs à sua constituiçâo normal, ou seja, isento de matérias terrosas e
parasilas, não podendo estar úmida, íermentada ou Íançosa, devendo obedecer à
lsgislação vigente.

UNID 1.500

't1

Sardinha Bm conservâ 125 grs, eviscel.ado e dss€âmada mecanicamentsJivre Oe
nadadêiras, cauda e pê, prá-cozida, adicionada ao natural. Elaborado com matária prima
êm períeib estado de conservaÉo e higiene, submetido a pÍoc€sso tecnológico adequado
inspecionado pelo Serviço de lnspecão de Produto Animal- SlPd

UNID 1.500

Y

«



r' [.' I
l'
t9

r
I]IENS E QUANTIDADES POR CESTA 8ÁSICA

ITEM ESPEGIFICAçÃO UNID QUANT.

1

uc I r(g_caoa, @ntenoo sacarose, oÍiginário do suco da cana, livÍe deÍermenEçao, tsento de matéria tenosa, de parasil,as e detritos, animais e vegetais, contendo
aoroximâdâmêntê qQ ,o/- .lÂ 

^li-íáiÂG
UNID 01

2

i1i_?9-rll,l!1 (pct de 1 ks. cada) especiat @proceoencra naconal e Ser de Safra coÍrente, limpo, grãos inleiros mínimo de g0%, umidâde
máxima de 14 o/o. setecionado eletronicamente laõa grao, naá iànàà nàcessario favar e
nBm êscolher paía sua preparaÉo. produto nãtural sim adição de àÉmentos químicos
(aqrotóxicos ).

UNID 02

3
UNID 02

4
:-"1:-!y",1' sr,o oa ÂE,tu. _ ]]€t oê 5o0 gls câda) produto devidamente selecionado,
oenêtciado, tonado e moido. O píoduto deye estar dentro das noÍmas legais e apresentai
::l*-lrpg:iÉ".*ntêsimat apÍoximada de 59 de pÍotetnas, 1.7g dê tip'Ídios e 13,49 dê
gxql_oros. Apresêntar sêlo de qualidadê ABIC.

UNID 01

5

ieuao-canocâ. (pct de 1 k9 cada) Íêijâo tipo 1, naturar, novà, coníituloõ-ããnóãinimo-ãET-
oe graos tntetros e conespondentes à variedade no tamânho e cor. Maduros, limpos e
::fj:l pTn.iry cênresimat. apÍoximada dêverá sêr: proreinas = 22g; tipídios = i.6g egrcroros = 6o'Eg. será permitido o limite de 2o/o de impurezas e mãteriais êskanhós,
obedecendo à poÍtaria 161 de z4l! ,t - M.A. Dê procàeniià nr"iônàf 

" 
seÍ de sâfraq)Írgntê. lsento dê moío, de odores €stranhos ê de suostâncias nocivas.

UNID 01

6 l:.ypâ (ry 
9e 500.grs cada) fubá ripo mimoso tó@

I loJf:, 
oDq? 1P:Sl-ga moaqem do orao ç9 milho. UNID 01

7

lTl::,,, fru trrregrar 
.rnstgnürneo Espeoficação técnicá: (pacole de 4009) Leite êm pó

I l]:Sr1!,91brt"9", de400gr, Íim êm ÍeÍro, viraminas C, À e D. Embalagàh rêsistentê e
l?^o--Y9lrj3., A emb_alagem. deveÍá conter êxternamente os dados àe identificação,procedênc'a, inÍormações nutricionais. número ds lote. quantidade do produto, númeio dregistro no MinistéÍio d€ Agricultura/SlF/DlpoA e carim'bo Oe tnspeçã'o do StF. Deveráalênder as esp€cificaÉês técnicas da portaria n 369 de oalog/ióói do Ministérb daAgricultura e do Abastecimento e do Rêgulamento aa fnspeçao lnOustrlat e Sanitária de

:?:#fiff#%"Iflgado Ministéno dã Asricurtura. Variáaáe mirmã àã ró ro"Jfiiã.ã"

UNID 01

I
:,]::i,:y.:"'jjy-"y lf', ge :ey grs caoa). hgÍedientes: sêmda de tÍigo enriqu€cidâ comÍerro e âcloo tótico (Vitaminâ 89) e corântes naturais (cúrcuma e urucum) contém Glúten. Oproduto devê ser íabricâdo com matéÍiâ üimâ de àualidede, isênÉ jt maériâ termsa,
qqrasitos e eJn perfeito estâdo de conservação.

UNID 01

I :11 yp:]"I atimerrrcio, embatas€m de 9oo m@
!ry99g:.pPgg!q[9&qqg]àllqacordo com os padrões legais. UNID 01

10

sar. renna.o € bdado, de primeira qualidede tpct @matárias primas s€lecionadâs, sendo de pÍimeira qualidaãe, o" seia, nÀo d€veÉ @ntsrsubstâncias €stranhas à sua constituiçáo normal, ou seja, iiento á materias terrosas epârasilas, não podendo esbr úmida, Íermentada ou'Íançosa, áevenao oUeOecer a
leqislacão vioents

UNID 01

11
::1:,:1,: -,' qrrssrya rzc gÃi, êvlsceíado ê descamada mecanicament€, livre d€naoaoerras, cauda a É, préazida, adicionada ao netural. Elaborâdo com matéria prima

:l^f1"19:ry1$ conservaçào e higiene, submêtido a procasso tecnóiogico aoe{raoornspêconado oeto Sêrvico de lnspecáo de produio Animal_ SlpA"

UNID 01

Sâo Benedito/CE, em 30 de outubro de 2023.

LUCIELM RIGUES DE MEDEIROS
SecratáÍia do TÍabalho e Í)e3onvolvimento Societ
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ANEXO il - MTNUTA DA PROPOSTA OE PREçOS(MOOELO)

1.0 - DO OBJETO

Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais aquisigóes de cestas básicas para atender demanda
das famílias em situação de vulnerabilidade através de benefÍcios eventuais da Secretana do Trabalho e
Desenvolvimento Social do MunicÍpio de São Benedito/CE.

Prezados Senhores,
Após examinarmos cuidadosamente as condiçõês do Edital e seus anexos, referente ao Pregão Eletrônico
No 2023.11.01.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE
PREÇOS pera execuçáo do objeto acimâ especificado, para atender a demanda da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos e despesas, encargos e
jncidências, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam sobre o objeto dâ licitação.

. Para efeito de espêcificação dos itens, quando houver divergência entre o Edital e a
especificação do sistema do catálogo (CATMAT), sêrá semprê considerada a especificâção
dêtalhada do Anêxo I - Termo de Rêfêrência.

lmporta a presentê Proposta de Preços o valor global de R$ ( )

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo
Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000 e posteriores elterações, e a Lei no 8.666/93, de 21106/93, com
alteraÇões subsequentes, e demais legislaÇão pertinente, estando assim a elas obrigados em todas as suas
condiçóes e êstipulações.
Declaramos que estamos em situação regular perante a qualiÍicaçáo fiscal e trabalhlsta, atendendo também
âs exigências do presente Edital quanto à habilitaçáo juÍídica e qualificaçôes técnica e econômico-
financeira, bem como que não possuímos, no nosso quadro funcional, menores de dêzoito anos, em
trabalho notuÍno, pengoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo
como âprendiz, nos termos da Lei no 9.854/99, rêgulamentada pelo Decreto no 4.358, de 05/09/2002.
Fica estabelecido o prazo de validade dâ presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da data da
sêssão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitaçáo, pelo que nos
declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse perÍodo.
Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. (nome completo),
portador do CPF/MF no e, Carteira de ldentidade no. e o nosso
representante e está devidamente autofizado e credenciado para receber quaisquer comunicaÇÕes
relacionedas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosamente,
(Localidade), ...... de .........,,... de

Assinatura e Carimbo representante legal

oovtlrao xl,lrcllat c á^o aaxtottp t
Êu. P.,à M-$,r 3ra. CrÊô, Eao 8ú.üôç. . {!U !ar2+i!i!, I CEP C23r0{Oo. CrlPJ 0, , ra r?grúot-r{
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ANEXO III . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçO NO XXXX-

q6

PROCESSO N,o 2023. I 1.01.0 1

pREGÂo ELETRôNtco no. 2029j 1.01.01
VALIOADE DA ATA: _/_/_

O MUNICIPIO DE SÂO BENEDITO/CE, através da Secretaria Municipal de _, inscrita no
CNPJ/MF sob o no 07.778.12910001-74, com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, São
Benedito/CE, neste ato representado pelo Secretáíio(a) Municipal de denominada
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CNPJ sob n. sede na

vencedora da licitaçáo modalidade Pregão Eletrônico n". 2023.11.01.01, considerando
o julgamento da licitâção pêlo critério de Menor preÇo por grupo, bem como a classificaÇáo das propostas e
sua respectiva homologaçáo, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s), nas quantidades estimadas,
de acordo com a classificaçáo por ela(s) alcanÇada(s), atendendo as condições previstas no lnstrumento
Convocatório e âs constântes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas
constantes da Lei n' 8.666/93 de 21.06.93 e suâs alterações, ao Decreto Municipal no 02612015 de 04 de
Novembro de 2015 e suas demais alteraçôes; ao Decreto Federul no 7.89212013 ê suas demais alteraçÕes e

em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de cestas
básicas para atender demanda das famÍlias em situação de vulnerabilidade através de beneÍÍcios eventuais
da Secretaria do Trabalho ê Desenvolvimento Sociâl do MunicÍpio de São Benedito/CE, do Pregáo no.

2023j1.01.01, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços

apresentada(s) pela(s) licitante(s) vencedora(s), conforme consta nos autos do Processo no 2023.'1 1.01.01.

ParágÍafo Único - Este instrumento não obriga os órgáos gerenciador e participantes a firmarem
contrâtaçóes nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçóes especÍficas para aquisiçáo do(s)
objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preÍerência de
fornecimento, em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAs coNDIÇÓes plna FoRMALIzAçÃo DA ATA oE REGISTRo DE

PREçOS
2.1 - Após a homologação do resultado da licitaÇão, será lavrada a Ata de Registro de Preços e convocado
o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias útêis, contados da data de
recêbimento da convocação.
2.2 - A Ala de Registro de Pregos é um compromisso de fornecimento do objeto registrado firmado pela(s)

licitante(s) vencedora(s) e os órgãos gerenciador e participantes e destina-se a subsidiar o
acompanhamento dos preços registrados.
2.3 - O prazo parâ assinaturâ da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 poderá ser
prorrogado, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante seu trânscurso ê desde
que ocorra motivo justiÍicado, aceito pela CONTMTANTE.
2.4 - O nâo cumprimento do prazo estipulado no subitem 2.1 , sujeitará à licitante vencedora às normas dos
artigos & e 81 da Lei 8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobÍe o valor adjudicado.
2.5 - A licitante vencedora que recusar-se a assinar a Ata de Registro de PreÇos, sem justificativa por

escrito, aceita pelâ CONTRATANTE, ficará impedide dê licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São /
Benedito/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominaÇóes legais. «4/
Nessê caso, a Prêfeiture Municipâl dê São Benedito/CE, convocará os licitantes remanescentes, na ordem §
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de classiÍicação,
de Preços.

2.6 - lncorre na mesma pena do subitem 2.5 a licitante que apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução do objeto, náo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugáo do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal.
2.7 - Os preços registrados e a indicação dos respectivos Íornecedores seráo divulgados na imprensa oficial
através do resumo da Ata de RegistÍo de Preços e ficaráo disponibilizados durante toda a vigência da Ata.
2.8 - Os licitantes que tenham seus pregos regiskados obrigar-se-áo a cumprir todas as condiçôes dispostas
na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantilativo solicitado na Ordem de Fornecimento emitida pêla
CONTRATANTE.
2.8.1 - Havendo recusa na aceltaÇão da Ordem de Compra, esta deverá ser expressa e justificada pela(s)
empresa(s) detentoras do registro para fins de análise pela CONTRATANTE. Caso âs justificativas sejam
insubsistentes ou não sejem aceitas pela CONTRATANTE considerar-se-á o mesmo prazo da aceitaçáo
tácita, para todos os fins, inclusive aplicagão das sançôes previstas nestê instrumento.
2.9 - O Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, conforme
dispõe o inciso lll do § 3" do artigo 15, da Lei no 8.666/93.
2.10 - As condiçóes de fornecimento do objeto, a vigência, o pagamento e â aplicagâo de sançÕes ocorrerão
conforme as Cláusulas e condigóes previstas na minuta do contrato e termo de referência.

CLÁUSULA TERCEIRA. OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
3.1 - Homologada a licitação, o Registro de Preços será formalizado através da Ata de Registro de Preços
na forma da Minuta constante do Edital e nas condiçÕes previstas no Editâ|, com o objetivo de registrar
Íormalmente a proposta de preços para Íuturos fornecimentos dos itens, objeto da Licitaçáo, com
compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que sejam eÍetivadas pela
administraçáo as aquisiçóes que dele poderão advir.
3.2 - A Ata de Registro de Preços estârá integralmente vinculada ao Edital da licitação, inclusive aos seus
anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasiáo da sessão
pública do certame, independêntemente de Íanscriçáo.
3.3 - No caso do fornecedoí primeiro classificado, depois de convocado, não compareceí ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prêjuízo das sançÕes a ele previstas no Edital, o Pregoeiro,
registrará os demais licitantes, na ordem dê classificaÉo;
3.4 - A Ata de Registro de PreÇo poderá sofrêr alterações, obedecidas às disposiçÕes contidas no Art. 65 da
Lei n" 8.666, de í 993 e suas alteraçôes.

CLAUSULA QUARTA - DO SISTEMÂ DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Após a publlcação e dlvulgaÇáo dâ rêsênha da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, os
órgãos públicos poderão utilizer o Sistema de Registro de Preços para contrataçâo dos itens registrados,
observadas as normas editadas pelo (Órgão Gerenciador).
4.2 - A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou êntidade
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à Secretaria do Trabalho
e Desênvolvimento Social do Município de Sáo Benedito/CE, desde quê dêvidamente comprovada a
vantagêm e, respeitadas, no que couber, as condigões e as regras estâbelecidas na Lei no 8.666/93, no
Decreto Municipal no 026/2015 de 04 de Novembro de 2015 e suas demais alterações, e no Decreto Federal
no 7 .89212013 e suas demais alteraçóes.
4.2.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deveráo manifestar seu interesse junto à Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de clâssificação.
4.2.2 - CabeÉ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obseNadas as condiçÕes nela
estabelecidas, optar pela aceitagáo ou náo do fornecimento dos itens, independente dos quântitâtivos
registrados em Ata, desde que o fornecimento não prgudique as obrigaçóes anteriormente assumidas.
4.2.3 - As Contratações por órgãos ou entjdades "caronâs" não poderão exceder a SO% (cinquenta por
cento) dos quantitatjvos registrados na Atâ de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da
Ata, optar pela aceitâção ou náo do fornecimento, conforme Decreto Federal no 7.89212013, art. 22, § 30.

«
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1.2.4 - O quantitativo decorrente das adesóes à ata de rêgistro dê preços, conforme DeJreto Federal no

ão Benedi

7.89212013, ert. 22, § 40, náo poderá exceder, na totalidãde, ao ciooio do quantitativo de cada item
registrado nâ âta de registro de preços para o órgáo gerenciâdor e órgãos participantes, independentemente
do número de órgáos não particlpantes que eventualmente aderirem,
4.3 - Os fornecêdores beneficiários se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, todas as condições de habilitaÇão exigidas nesta licitaçáo.
4 4 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redugão daqueles praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens e equipamentos registrados, cabendo à Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social promover as necessárias negociaçÕei junto aos fornecedores,
44.'í - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor visando à negociaçáo para a redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;
b) frustrada a negociagão, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
c) convocar os demais Íornecedores bêneficiános, obedecida â ordem de classificação constânte na Ata de
Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociagão.
4.4.2 - Nâo havendo éxito nas negociaçôes, o órgão Gerenciador (secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social) deverá procêder à revogaçáo da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas
cabiveis para obtenÇão da contratação mais vantajosa, respeitada a legislação relativa às licitaçóes.
4.1.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu regtstro de prêço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA oE REGISTRo DE PREÇos
5.1 - A presentê Ata terá validade de í2 (doze) meses, contados a partir de sua publicação na lmprensâ
Oficial.
Parágrafo Único - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação dos itens do
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, DiÍetâ ou lndireta, do território brasileiro até
os limites especiflcâdos na Cláusula Quarta

CLÁUSULA SEXTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS
6.1 - Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de São
Benedito / Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - órgão Gerenciador.

CLÁUSULA sÉTIMA- Dos PREÇos, ESPECIFICAçÓES E QUANTITATIVoS
7.1 - O(s) prêgo(s) registrado(s), a(s) especiÍicaÉo(Ões), o(s) quantitâtivo(s), marca(s), empresa(s)
foínecedora(s) e representante(s) legal(is) da(s) emprêsa(s), encontrâm-se elencados na presente Ata, no
Anexo Único.

cLÁusuLA otTAvA- DAs coNDtçoES oE FoRNEctMENTo
8.1 - A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de PreÇos será convocada a firmar
contrataçÕes de fornecimento, observadas as condiçóes Íixadas neste instrumento, no edital e legislâçâo
pertinente.

Parágrafo Único - Se o Íornecedor com prego registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ata de
registro de preços e contratos, poderão ser convocados os demais fornecedores clâssificados na licitaçáo,
na conÍormjdade da legislaçáo pertinente, bem como aplicaçáo de pênalidades previstas neste Ata e no
edital.

CLÁUSULA NoNA - DA REVIsÃo DE PREÇos
9.1 - Os preços registrados podêrâo ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado ou de fato quê eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao (Órgâo Gerenciador) promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superueniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
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a) convocar o Íornecedor visando
pelo mercâdo;

São Benédito tp
à negociação para a redução de preços e sua adequaçãolao praticado

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classiiicaçáo constante na Ata de
Rêgistro de Preços, para garanttr igual oportunidadê de negociação.
9.3 - Náo hãvendo êxito nas negociaçÕês, o órgáo gereÀciadór deverá proceder à revogaçáo da Ata de
Registro de Preços, adotando as. medidas cãbívãis para obtenção àa contrataçao ããis vantalosa,
respeitada a legislaçáo relativa às licitaçÕes.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos
101 - O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgáo Gerenciador - Secretana do Trabalho e
Desenvolvimento Social, quando:
a) descumprir as condições prêvistas no Edital do pregão a que se vincula o preço registrado;
b) descumprir as condiÇôes da Ata de Registro de preços;
c) nâo retirar a respectivâ Nota de Empenho ou assjnar o Contrato Administrativo ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
d) não.aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipóteóe de tornar-se superior àqueles praticados no
mercado;
e)iouver razÕes de interesse público, nos termos do art. 7g, inciso Xll, da Lei Federâl no g.666/1993;
f) for declarado inidôneo pera licitar e contratar com a AdministraÇáo Pública, nos termos do art. 87 da Lej
Federal no 8.666/1993;
g) for impedido de licitar e contratar com a Administraçáo.
ParágaÍo Único - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
101 'l - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita êxecução contraúal, decoirenie de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRÂ - DA PUBLICÂçÃo
I 1 'l - O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata na imprensa oficial, após sua
assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrefo Único do Art. 61 da Lei no 8.666/93 e suâs demais
alteraçóes.

GLÁUSULA oÉc|MA SEGUNDA- DAS DISPosIÇÔEs FINAIS

12 I - Jo-d?s as alterações que se fizerem necessárias serão registradas
Termo Aditivo, â presente Ata de Registro de preços, conforme o caso.
Parágrafo Primêiro - lntegra esta Ata, o Edital do pregáo No. 2023.11.01.0.1
finais das empresas registradas nesta Ata.

por intermedio de lavratura de

e seus anexos e as propostas

ParâgÍafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.o 8.666/93 e suas demals
atualizações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERGEIRA - Do FoRo
Fica êleito o foro da comarca de Sáo Benedito, Estado do Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiâdo que seja, para dirimir queisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarêm, assim, justas e contratadas, as partes âssinam a presente Ata de Registro de preÇos, na
prêsenÇa de duas testemunhas.

São Bênedito/CE, _ de _ de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Gestor da Secretaria Municipal de )«XX
Orgão Gerenciador G/

\
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XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal
Fornecedor Registrâdo

TESTEMUNHAS:

NOI\4E:
CPF NO

NOM E:
CPF NO
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- ANExo útttco -
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No XXX)U2023.
PREGÃo ELErRôNtco N" ãüâsffiâmm
P Roc ES so N" 20"?3.ffi 011:dl

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de preços no
Prefeitura Municipal de São Benedito e as Empresas que tiveram
realização da Pregão Etetrônico N" â041.1ülí*iílbj.

celebrada entre a

seus preços registrados, em face à

,lol

OBJETO:
O objeto da presente solicitação consiste no Registro de preços para futuras e eventuais aquisiÇÕes de
cestas básicas para atender demanda dâs Íamilrâs em situação de vulnerabilidede através de benêfÍcios
eventuais da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE.

QUADRO 1 - DADOS DAS EMPRESAS FORNECEDORAS
EMPRESA:
CNPJ: Telefone / Fax:
Endereço: E-mail:

São Benedito/CE, _ de _ de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal
FORNECEDOR REGISTRADO
TESTEMUNHAS:
NOME:

CPF NO

NOIT,4 E:

CPF N"

K
-. .; i .: r. , - r,' l,i :rl .a: '.

QUADRO 2 - PREÇOS REGISTMDOS

ITEI\,l1 ESPECIFICAÇÃO MARCA UND, OUANT,
VLR
UNIT.

VLR
TOTAL

EMPRESA
FORNECEDORA

TOTAL GERAL
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ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

Á0»

clÁusuu pRtMEtRA - pARTEs E FUNDAMENTo

1.1. CoNTRATANTE - o MUNICIPIO DE SÃO BENEDITo/CE, pessoa jurÍdica de direito púbtico interno,
com sede na Rua Paulo Marques, no 378, centro, cEp: 62370-000, sáo Benedito/cE, inscrito no

BENEDITO/CE E

CNPJ(MF) no 07.778.12910001-74, através da SECRETARTA DE
representado pelo _ residente e domiciliado

1,2,CONTMTADA

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIÇÔES DE CESTAS
BÁSICAS PARA ATENDER DEMANDA DAS FAMíLIAS EN4
SITUAÇÂO DE VULNERABILIDADE ATMVES DE BENEFíCIOS
EVENTUAIS DA SECRETARIA DO TMBALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÂO
BENEDITO/CE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÂO

neste ato

1.3. FUNDAMENTO - A presente contratação
Eletrônico n.o 2023.11.01.01, homologada em _
junho de 1993 e suas posteriores alterações.

na Licitação N4odalidade Pregáo tipo
de _, e na Lei n.o 8.666, de 21 de

fundamenta-se
dê

cLÁusuLA sEcuNoA - OBJETO, ESPEC|FICAçOES E FORNECTMENTO
2I OBJETO - Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçôes de cestas básicas para atender
demanda das Íamílias em situação de vulnerabilidade através de benefícios eventuais da Secretaria do
Trabalho e Dêsenvolvimento Social do Município de São Benêdito/CE, conÍorme especificaçáo abaixo:

oovltx(, xul{cral. oc sÀo tarlur6 Ixu. P.uG rrrq,r 3r3, 9?!o . 3.o aaí.do c. . ttár sc?Gft i i cep ertro.oo, c{pr 0t rr§ rzs/wo r r{B rr.6áÉ, ti*- ar..a.àadsÊ iia.. d.í..ü.t lr, ü.róú|lràê.cià

ITEI/ ESPECIFICAÇÃO I\,4ARCA UNID Q UANT. v. uNtT. (R$) V TOTAL (R$)

PREÇO GLOBAL

2,2, FORNECIMENTO
2.2.1. As entregas dos produtos/materiaiygêneros deverâo ser realizadas na totalidade da requisiÇáo, em
até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por sêtor
competente. O prazo previsto nêste itêm poderá ser prorrogado, por lguais e sucessivos períodos, quando
solicltado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela
CONTRATANTE e que náo prejudique o interesse público.
2.2.2. As entregas parceladas deveráo ocorrer nos horários de expediente: das 08:OO às 11:OO e das 13:00
às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordêns de compra.
2.2 3. Os gêneros alimentícios deveráo ser entregues agrupados e embalados em Íormato de cestes
básicas, nas quantidades especificadas no Termo de Referência.
2.2.4. No ato do recebimento, o funcionário designado para o recebimento, providênciará a conferência dos
itens entregues e a conÍormidadê das suas especiÍicações de acordo com as exigências constantes no
Termo de Referência, Edltal e Proposta de Preços, havendo alteração quanto às eipecificaçôes, o objeto /
3:ffi:i::JJ::jituÍdo 

em um prazo máximo de 24 (vlnte e quatro) horas, sob pena da ãplicação oasS/
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deverá ser efetuado por servidor designado para esse firh, representando o
2.2.5. O recebimento do objeto
órgáo contratante.
2.2.6. O contrato será acompanhâdo e fiscalizado por servidor designado pêlo órgáo contratante.
227 As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deveráo ser
solicitadas ao ordenador dê Despesas do órgáo contratante em têmpo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
2.2 8 4 contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o perÍodo de vigência do
Conkato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
2.2.9. Quanto âo recebimento:
2 2.9 1. PROVISORIAMENTE, mediente recibo, parâ efeito de posterior verificagão da conformidade do
objeto,com as êspecificaçôes, devendo ser feito por pessoa credenciada pela coNÍRATANTE.
2 2 9.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a veriÍicaçáo da
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condiçóes estabelecidas foram atendidas
e consequentê aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.
22.9.3. Além da entrega nos locais designados pelo município, deverá a contratada também descarregar o
objeto da ordem de compra no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda integralmente com
eventuais danos causadas aos mesmos.
2 2 9 4 Ao MunicÍpio reserva-se o direito dê recusar o recebimento do objeto cujas condiçÕes de transporte
não estejam de acordo com a legislaÇão sanitária, com o termo de refêrênciá, caso sài", precárias ou
comprometâm a quâlidade dos itens requeridos.
2.2.9.5 Paê todos os itens serão evaliades as condições de acondicionamento no momento da êntrega,
objetos com aparência duvidosa farâo com que os mesmos não sejam aceitos.
2.2.9-6 Os itens, que não apresentarem condiçóes satisfatórias, náo serão aceitos, devendo ser trocados
imediatamente; no ceso e falta do objeto, este devêrá ser resposto no ptazo mâimo de 24 horas,
suJeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais.
2 2.9 7. Os produtos de origem animais deverão obãdecer a lej No '1283, de 18 de Dezembro de 19S0, do
Ministério de Agriculture, Pecuária e Abastecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO
3.1. VALOR GLOBAL - O valor gtobal para este contrato é de R$ _ (________J.

3,2. FORMA DE PAGAMENTO:
3.2.1 . O pâgamento será realizado no prâzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento e do recebimênto da Nota Fiscal ou Fâtura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3 2 2 Considera-se ocorrido o Íecebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgáo contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
3.22.1. Os pagamentos decorrêntes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tratâ o
incrso ll do aft. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis,
conlados da data de aprêsêntaçáo da Nota Fiscal/Faturã, nos termos do art. so, § 3o, da Lei nô g.666, de
1993.

3.2 3. A Nota Fiscal devêrá sêr obrigatoriamente âcompanhada da comprovação da regularidadê fiscal,
constâtada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao;eferido Sistema,
mediânte consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÇão mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,
de 1993.

3 2.3.'1 . Constatando-se, junto âo SICAF, a situaÇão de irregularidade do fornecedor contratâdo, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 31 da lnstruÉo Normativa no 3, de 26 de abril de 201g.
3.2 4. Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que â contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pt,oo pa., pagamento iniciar-se-á após a comprwação da regurarizaçao o" sitr"ão, não /
aceretando qualquer ônus para a contratante; 
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3 2 6 Antes dê cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condiçÕes de habilitaçâo exigidas no edital.
3.2 7. Constatando-se, junto ao SICAF, â situaçáo de irregulandade da contratada, será providenciada sua
notificaçáo, por escrito, pâra que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situaÇâo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa, o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
3 2 S Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administrâção deverá realizar
consulta ao SICAF para idêntificar possÍvel suspensáo temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibigáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

3.2 9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento â ser eÍetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o rêcebimento de seus créditos.
3.2.10. Persistindo a irrêgularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
32.11. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pâgamentos serâo realizâdos normelmentê, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação Junto ao slcAF.
3.2.11.1. Será rescindido o contrato em execuçáo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em quâlquer caso, pela máxima autorjdade da contratante.
3 2 12. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislação aplicável.
3.2.12 1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de
documento oficiâ1, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.2.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação finânceira devida pela
Contratante, entre a dâta do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediantê a
aplicação da seguinte Íórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevtsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001643g, assim apurado:
| = (Tx) I = (6/ 100) I = 0,00016438
TX = Percentual da tâxa anual = 6%

CLÁUSULA QUARTA - PRÁZO
41 O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de _, iniciando-sê a partir da data
de suâ assinatura.
4.2. .o vazo parâ entrega dos bens e equipamentos, será de no máximo os (cinco) dias útejs após o
recebimento da ordem de compra. o prazo prevlsto neste item poderá ser irro"ogaào, for iguais e
sucessivos períodos, quando solicllado pela CONTMTADA, durante seu transcurso Jdesdá que ocorra
motivo justificado, aceito pela CoNTRATANTE ê que não prejudique o interesse públlco.

CLÁUSULA QUINTA - REcURSos oRçAMENTÁRIoS
5.1. Para atender as despesas decorrentes desta contratação, serão utilizados os recursos provenientes dê
seguinte dotação orÇamentária: -
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6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

I
6.1.'l permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestôra para a entrega
dos gêneros alimentÍcios (cestas básicas);
6 l.2 impedir que terceiros forneçam os gêneros alimentícios (cestas básicas), objeto da contratação;
6.1.3. prestar as informagões e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empÍegados da
contratada;
6.1.4. devolver os gêneros alimentÍcios (cestas báslcas) que náo apresentarem condiçóes de serem
utilizados;
6.1.5. solicitar a troca dos gêneros alimentÍcros (cestas básicas) devolvidos mediante comunicaçáo a ser
feita pelo Serviço de Almoxârifado;
6.í.6. soliciter, por intermédio de Ordêm de Compra expedida pelo Serviço de AlmoxariÍado, o fornecimento
dos gêneros alimentícios (cestas básicas), objeto deste pregão;

6.1.7 Comunicar à contratada, qualquer irregulaÍdâde no fornecimento dos gêneros alimentícios (cestas
básicas) e interromper imediatamente o Íornecimento, se Íor o caso.
6.1 .8. E aquelas também previstas no Termo de reÍerência anexo deste edital.
6.2. Caberá à CONTRATADA:
6 2,1 responder, em relação aos seus empregedos, por todas as despesas decorrentes do fornecimento,
tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizaçóesi
e) vales-refeição;
f) vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigjdas pelo Governo.
6 2 2 manter os seus empregedos sujeitos às normas disciplinares do órgáo contratante, porém sem
quâlquer vÍnculo empregatício com o órgáo;
6.2 3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um dêles quê seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
6 2.4. respeitar as normas e procêdimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratantei
6.2.5. responder pelos danos ceusados diretamente ao órgáo contratânte ou a terceiros, dêcorrentes de sua
culpa ou dolo, durante o Íornecimento dos gêneros allmentÍcios (cestas básicas), náo excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo contratante;
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o forneclmênto do
objeto de contretação;
62.7. elelu a entrega dos gêneros alimentícios (cestas básicas), dê acordo com as especificagões da
Ordem de Compra e Termo dê ReÍerência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da
Ordem de Compra. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguajs e sucessivos períodos,
quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito
pela CONTMTANTE e que náo preludique o interesse público;
6.2.8. efetuar a troca dos gêneros alimentícios (cestas básicas) considerados sem condições de utilizaÇão,
no prazo máximo de 02 (dois) dias útêis, contedo do recebimento da comunicação expedida pelo Setor
competente;
6.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contrâtante, por escrito, qualquêr
caráter urgentê e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
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6 2.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidadê com as obrigaÇões assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificaçáo exrgrdas na licitaÇão e no ato da assinatura de contrato ou
outro documento equivalente.

CLÁUSULA SÉTIMA - GESTÃo E FIScALIzAçÃo Do coNTMTo
7.1 O acompanhamento e a fiscalização da execuçáo do contrato consistem na verificaçáo da
conformidade da exêcução do objeto, de forma â assegurâr o períeito cumprimento do ajuste, qúe será
exercido por um ou mais Íepresentantes da Contratante, especialmente designados, na formâ dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de '1993.
7.2. O representante da Administragão anotará em registro próprlo todas as ocorrências relacionadas com
a execuçáo do contrato, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
7.3. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes.
7.4. As atividades dê gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pelo(a) servldo(a) Antônia Danielle
Gomes Nunes, designado(a), na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993

CLÁUSULA oITAVA - MooIFIcAçÕEs ADITAMENToS
8.1. O Conhato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja
interesse do Órgão contratante, com a apresentação das devidas justiflcativas adequadas a este contrato.
8.2. Conforme interesse do órgão contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o e
20, da Lei n" 8.666/93.
8.2.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários;
8.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressÕes resultantes de acordo entre as partes, e
8.4. Na hipótese de sobrevirem Íatos rmprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do prÍncipe, configurando álea econômica extraordinária e erÍracontràtual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relação que âs partes pactuaram inicialmente entÍe os encârgos do
contratado e e rêtribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, objetivándo a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, ,,d,,da 

Lei
Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA NoNA - PENALIDADES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no í 0.520, de 2002, o
licitante/adjudicatáno/contratado que:

9.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirâr o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
9.1,2. não âssinar a ata de registro de preÇos, quando cabível;
9.'1.3. apresentar documentação falsa;
9.1 .4. deixar de entregar os documentos exigidos no certamei
9.1 .5. ensejar o retârdamento da execuçáo do objeto;
9.1.6. não mântiver a proposta;
9.1.7. cometer fraude fiscal;
9.1 .8. comportar-se de modo inidôneo;
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode
aplicar à CONTMTADA as seguintes sançôês:
9.2 1, Advertência por escrito, quando do náo cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim êntendidas aquelas que náo acarretam prejuÍzos significativos para o^ /
serviço contratadot l: \ /
92.2. Multa de: 
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dias. Após o décimo quinto dia e a critério do Município de Sáo Benedito/CE, no caso de execuçáo com
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuÇáo total da
obrigação assumida, sem prejuÍzo da rescisão unilateral da avença;
9.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10o/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na entÍega dos gêneros alimentÍcios (cestas básicas), por período superior ao previsto no subitem acima, ou

de inexecuçâo parcial da obrigaçáo assumida;
5.2.2.3.0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecuçâo total da obngaçâo assumida;
9.2.2.4. 0,2Yo a 3,2o/o por dia sobre o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,

abaixo; e
9.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentaÇão da
garantia (seja para reÍorço ou por ocasião de prorrogaçáo), se for o caso, observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Município de Sâo Bênedito/CE a
promover a rescisáo do contrato;
9.2.2.6. SYo (cinco por cento) sobre o valor adjudicêdo, em caso de não assinatura por parte da licitante
vencedora da ata de registro de pregos, do termo dê contrato, ou de instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

9.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de Íatos diversos sêrâo consideradas independentes entre si.

9.2.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contrâtar com o Município de Sâo Benedito/CE, pelo prazo de
até cinco anosi
9.2.4. DeclaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a PreÍeitura Municipal de Sâo Benêdito/CE,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejâ promovida a reabilitaçáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conqedidâ sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos pre.iuízos causados.
9.3. As sançóes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
9.4. Para efeito de aplicação de multas, às infraçÕes sâo atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre o valor adjudicado

2 0,4% sobre o valor adjudicado

3 0,8% sobre o valor adjudicado

4 1 ,6% sobre o valor adjudicado

5 3,2% sobre o valor adjudicado

Tabela 2

INFRAçAO

ITEM DESCRTçÃO GRAU

1
Permitir situaçáo que crie a possibilidade de causar dano ÍÍsico,
lesáo corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou intêrromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04
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ITEM DEScRtçÃo GRAU

3
Recusar-se a executar o objeto do contrato determinado pela
fiscalização, por ocorrência e por dia; 02

Para os itens a seguir, dêixar de:

4 Cumpnr determinaÇáo formal ou inshuçâo complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência; a2

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou
náo atenda às necessidades do objeto soljcitado; 01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos náo previstos
nesta tabele de multas, após reincidência formalmente notificada
pelo órgáo fiscalizador por ocorrência.

03

9.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666i93 e suas demais alterações, as empresas ou
profissionais que:

9.5.1. tenham soÍndo condenação deÍinitiva por praticâr, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
9.5,2. tenham praticado atos ilícitos visando a fruslrar os objetivos da licitação;
9.5.3. demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com o Município de Sâo Benedito/CE em virtude
dê atos ilícitos praticados.

9.6. A apliÕagão de quaisquer das penelidades previstas reâlizer-se-á em processo âdministrativo quê
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTMTADA,
9.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princÍpio da proporcionalidade.

9.8. Em caso de inexecugão total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainde, nos
casos em que as multâs e sançóes aplicadas nâo sejam suflcientes para compensar os dânos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar,
9.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de Sáo Benedito/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência
dâquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou
cobrada judicialmente.
9.'10. As penelidades seráo obrigatoriâmente registrâdas no SICAF.

GLÁUSULA DÉcIMA - REscIsÃo
10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro câso somente por parte
do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e altereçôes posteriores.

GLÁUSULA DÉCIMA . PRIMEIRA - cAsos oMIsSos
í1.1. Os casos omissos assjm como as dúvidas seráo resolvidas com base na Lei 8.666, de 2'1.06.93, cujas
normas ficam incorporadas ao prêsente instrumento, ainda que delas nâo se faça aqui mençâo expressa.

CLÁUSULA DÉGIMA - SEGUNDA - FoRo
12.1. Fica eleito o Foro dâ Comarca de São Benedito/CE, parâ dirimir quaisquer dúvidas provenientes do
presentê contrato, que de outra formâ não sejâm solucionadas, com expressa rênúncia das partes a /
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja. 
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E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condiçóes aqui consigna{as, assinam o
presente instrumênto, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e Íorma pâÍa
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente tâo inteira e
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condiÇóes, por si e sucessores.

São Benedito/CE, _de de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS
1.

CPF:

2.
CPF:

íÇ*
rl
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94320 - ESTADO DO CEARA

981547 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

RELAçÃO OE rrENS. PREGÃO ELETRÔN|CO N.00037/2023.000 SRp

1 - ltens da Licitacão

Y

D.lcrlçto Dotalhrda: Açúcar Tipo: Cristal , Coloraçáoi BÍancâ

Trlt.mento Dlfsrsnchdo: Tipo I . Partlclpâçào Excluslva do MúEPP/Cooperalivas.

Apllcabllldad. D.cr.to 7í7u20t0i Náo

Ou.ntld.d. Íot li 1500 Qu.ntld.d. Mínlm! Cotlda: null

Crltórlo de Julglmento: Menor Preço Crltórlo do Vllor: Valor Estimado

Unldado do Fomôclmonto: Embalagêm 1,00 KG Quantldrde tt áxlm8 par. Ado!õoE:3000

lntoÍvalo MInlmo ontr. Lanc.r (R$): 0,10

Localdo Entroga (Quantldade): Sáo B€n€dito/CE (1500)

Grupo: G1

â. Airô, b.nanelrdô i

-scrlçáo Dotalhada: Tipo: Agulhinha/Branco, Subgrupo: Polido, Classe: Longo Fino, Oualidadei Tipo 1,

Tratamênto Dif6ronclado: Tipo l- Participação Exclusiva dê ME/EPP/Coopêrativâs.

Aplicabllidado DocrotoTí74/2010: Não

Quantidadê Total: 3000 Quantidade ÍtlÍnima Cotâda: null

Critórlo ds Julgamsnto: Menor Preço Crltário dô Valor: Valor Estimado

Unldade do Forneclmonto: Embalagem 1,00 KG Quantldade Máxlma para Adosóss:6000

lntorvalo Mínlmo 6ntro Lancos (Rl): 0,'10

Local de Entrega (Quantidado); Sâo Benedito/CE (3000)

Grupo: Gl

oe3crigão Dstâlhada: Sabor: Maizsna, Tipo: Som R€choio,

Tratlmsnto DlÍoronchdo: Tipo I - Parlicipagão Exclusiva d€ ME/EPP/CoopeÍativas.

Apllqabllld.d. D.crrto 7í7lU20í0: Náo

Ouantldld. Totâl: 3000 Qu.ntld.d! MÍnlm. Cotada: null

Crltórlo do Julg.m.nto: Menor Praço CÍltórlo do Vrlor: Valor Estimado

arldado dr Fomrclm.nto: Pacote 360,00 G Qulntldldo Máxlm8 para Ad.só.r:6000

rntervalo Íillnlmo entre Lãncêr (Rl)i 0,'10

Local do Entrsga (Qu.nlldado): São Benedito/CE (3000)

Grupo: Gl

D..crlção D.t lh.d.: Ap.$ontâçáo: Torado MoÍdo, lntensldade: Médlâ, Tlpo: Tradlclonal, Empacotâmênto: Almoíada,

Trrtrmuto DlÍcr.nchdo: Tipo I - Paíticipagào Exclusiva do ME/EPP/Cooperativas.

Apllcabllldads Dlcrcto 7í7U2010: Náo

Quantldrd. Íot!l: 1500 Ouantldade ilÍnlma Cotada: null

Crltórlo dr Julgamonto: M€nor Preço Crltórlo dr Valor: Valor Estimsdo

unldade dq Fomeclmonto: Pacote 500,00 G quantldads Ítláxlma pars Adqsóea:3000

lntsrvalo Mlnlmo ôntro Lancar (Rl): 0,10

LocEl do Ent oga (quantldado)i Sáo B€nôdlto/CE (1500)

G.upo: G1
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. Lêguminosa

o.scrlção D.tllhrdâ: Variodad€: F6ijão Carioca, Tipo: Tipo 1,

Tratamenio Dif.ronclado: Tipo I - Parlicipaçáo Éxclusiva do ME/EPP/Coop€rativas.

Apllcsbllldado DocreloTlT4/20í0: Náo

Quantidade Mínima Cotada: null

?
lnl€ryrlo MÍnlmo rntr. L.nco! (R3): 0,10

Localdê Entrsga (Qusntldado): Sáo B6nêdito/CE (1500)

Grupo: G1

ttU
Quantidado Total:

Critório ds Julgamento:

Unldado do Fornoclmonto:

1500

Monor Proço

Embalagem 1,00 KG

Critório ds Valor: Valor Estimado

Quanlldado Máxima pãra Adosõês: 3000

Doscrlçáo Dotslhada: Grão:Amarelo, Tipo: Fubá, CaracterÍstica Adicional: Não Transgênico,

Tratamonio Dlforonclado: Tipo I - Pârlicipaçáo Exclusiva do ME/EPP/Coopêrativâs.

AplicabllldadcDocrotoT174/20í0i Não

Quantidads Mínima Cotada: null

Quantidade Máxima para Adesóes: 3000

lntervalo Minlmo ontre Lancês (RS): 0.10

Local de Entrega (Ouantidade): São Benedito/CE (1500)
^ rpo: G1

t'- l

oêscrlção D6talhada: Origem: De Vaca, Teor Gordurar lntegrê1, So ubilidade: lnstantâneo,

Tratamento Dilêrenciado: Tipo I - Participêção Excluslva de N.4ElEPPlcooperativas.

ApllcabllldadêOscrê1o717412010i Náo

Quantidade Mínima Gotada: nuL

Ouantidâdo Tot.l:

Crltórlo do Julg.monto:

Unldado do Forneclmênto:

Ouantldads Total:

Crltórlo dô Julgamonto:

Unldade do Fornoclmonto:

1500

M€nor Preço

Embalagem 500,00 G

1500

M€nor Preço

Embalaggm 400,00 G

Crltárlo do valor: Valor Estimado

Critário d6 Valor: Valor Est mado

Quântldade Máxima para Ado3õos: 3000

lntervalo Mlnlmo ontro Lancss (RS); 0,10

Localde Entrrga (Ouantldld!)r São Benedito/CE (1500)

Grupo: G1

Doscrlgão Dotalhada: Teor Dê Umidade: Massa Sêca, Basê Da Massa: Dê Sâmol€l/Somolina, lngredi€ntês Adicionais: Com Ovos, Apresentação:

Espaguete,

Tratamsnto DlÍsrenclado: Tipo I - Pa.ticipaçáo Exclusiva d€ ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilldado D€crcto 7t7lU20í0: Náo

Aantidads Íotal:

-,itérlo de Julgamento:

LJnidade do Forneclmonto:

1500

Msnor Preço

Embalagêm 500,00 G

Quantldade Mínima Cotada: null

Crltérlo d6 Valor: Valor Estimado

Quantldado Máxlma para Adêsóaa: 3000

lntervalo lrllnlmo onlr! L.ncss (R§): 0,10

Loc.l do Entr.ga (Ou.ntldado): São Bonêdito/CE (1500)

Grupoi G1

Dslcrlção Doialhlda: Matária Prima; Soja, Tipo: Degomado,

Trst.m.nto DlÍersnciado: Tipo I - Participação Exclusiva dê ME/EPP/Coop€rativas.

Apllcabllldads D!crato 7í7'U2010: Não

Ouantldade Total:

Critério d6 Julgamento:

Unldado dê Forneclmento:

lni.rvalo i,linimo ontrg L.nc.r (R$): 0,10

Localdo Enirsga (Quantldads): Sáo Bgnedito/CE (1500)

Grupo: G1

Ouantldade MÍnlma cotada: null

Crltário de valor: Valor Est mado

Quantldade Máxlma para Adesóes: 3000

't500

Mgnor Pr€ço

Lllro
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0-Sal

Descrição Delalhada: Tipor Reílnado, Aplicaçáo: Alimentlcia, Têor lúáximo Sódio: 390 [.1G/G, Adit vosr lodato De Potass]o E Antiumectante
F€nodaneto Da,

TÍstamento Diferonchdo: Tipo I - ParticipaÉo Exclusiva de ME/EPP/Coopêrativas.

Apllcabllldrdo Docroto 717lU2010: Não

t4yOuanlidadê Tolal: 1500

Crilórlo do Julgamento: Menor Preço

Unldado de Fornaclmcnto: Pacotô 1,00 KG

lntorvalo MÍnlmo aniro Lancos (R$): 0,10

Local d. Entr.ga (Ouantldade); Sáo B6nêdito/CE (1500)

Grupo: G1

Quantidâdê MÍnima Cotada: null

Crltórlo d6 Valor: Valor Estimado

Quântldade tláxlma para Adcaóoa: 3000

Deecrlção Detâlhada: Vari€dadg: Sardinha, Apr€sentaçáo: Descabeçada E Eviscêradã, MEio De Cobertura: Com Ólêo ComestÍvel,

TÍâlâmento Dlforcnchdo: Tipo I - ParticipaÉo Exclusiva de ME/EPP/Coop6rativâs.

Apllcabllld.d. Drcr.to 7174120í0: Náo

Quantldado Totrl: 1500 Quantldldo üÍnlma Cotlda: null

Crltárlo do Julg.monto: Menor Preço Crltórlo d. Vâlor: Valor Estimado

Unldado do Fomsclmento: Embalâgêm '125,00 G Qulntldldc Máxlm! p!r. Adcrõot:3000

lntorvalo Mínlmo cntro Llnc8! (R$): 0,10

lqcald6 Entroga (Ourntldade): São B€nêdito/CE (1500)

.rpo: Gí

2 - Composicão dos Grupos

«

3rupo1-Tipol
No do ltem Descrição Ouântidadê Total Unidade de Fornêcimênlo

\çúcar 1500 Embalagem 1,00 KG

2 \rroz beneÍlciado 3000 Embalagem 1,00 KG

3 liscoito 3000 Pacote 360.00 G

4 )alé 1500 Pacote 500,00 G

5 -êguminosa 1500 Embalaqem 1,00 KG

6 :arinha de milho 1500 Emba agem 500,00 G

7 -eite em pó Í500 Emba agem 400,00 G

8 \,lacarrão 1500 Emba agern 500,00 G

I )leo vegetal 1500 Liko

10 ial 1500 Pacote 1,00 KG

11 reixe em conserva 1500 Embâ êgem 125,00 G
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